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que resultem em efeitos favoráveis ao licitante ou contratado, contados da 
data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.
Art. 36 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá-
tica dos atos ilícitos previstos nesta Portaria ou para provocar confusão 
patrimonial, e, neste caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defe-
sa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
Art. 37 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios 
de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade compe-
tente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a even-
tual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Apuração de Responsabilidade – PAAR.
Art. 38 Os instrumentos convocatórios e contratos regido pela Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, deverão fazer menção a esta Portaria.
Art. 39 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 14 de julho de 2023.
PATRICK BEZERRA MESQUITA
Procurador-Geral de Contas
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ADMISSÃO DE SERVIDOR
.

TERMO DE AFIRMAÇÃO E POSSE DEFERIDO A ERLANE CUNHA LA-
VOR, NOMEADA PARA EXERCER O CARGO EFETIVO DE ANALISTA 
MINISTERIAL – ESPECIALIDADE: DIREITO DO QUADRO DE PESSO-
AL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ.
Aos vinte e quatro dias do mês de julho do corrente ano de dois mil e vinte 
e três a Senhora ERLANE CUNHA LAVOR, apresentou os documentos para 
tomar posse no cargo efetivo de ANALISTA MINISTERIAL – ESPECIALIDA-
DE: DIREITO do quadro de pessoal do Ministério Público de Contas do Es-
tado do Pará, para o qual foi nomeada através da PORTARIA Nº 321/2023/
MPC/PA, de dezenove de junho do corrente ano, publicada no Diário Oficial 
do Estado de vinte de junho de dois mil e vinte e três, em virtude de 
aprovação em concurso público de provas e títulos e com fundamento na 
Lei Complementar Estadual nº 09/1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 106/2016 (Lei Orgânica do Ministério Público de Contas do 
Estado do Pará) e na Lei Estadual nº 8.100/2015. Estando todos os do-
cumentos conforme e tendo sido observado o cumprimento dos requisitos 
legais para a investidura no cargo, nos termos do art. 21 da Lei Estadual nº 
5.810/1994, a empossanda presta, neste ato, o compromisso de servir e 
desempenhar fielmente os deveres do cargo para o qual foi nomeada, bem 
como de cumprir e de fazer cumprir a Constituição Federal, a Constituição 
do Estado do Pará e as leis do país, pelo que o Procurador-Geral de Contas 
do Estado, em exercício, Excelentíssimo Senhor Doutor STEPHENSON OLI-
VEIRA VICTER, defere o compromisso e declara-a empossada, lavrando-se 
o presente termo que, lido e achado conforme, vai assinado pelo Procura-
dor-Geral de Contas, em exercício, e pela servidora ora empossada.
ERLANE CUNHA LAVOR
STEPHENSON OLIVEIRA VICTER
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TERMO DE ENTRADA EM EXERCÍCIO
Aos vinte e quatro dias do mês de julho de dois mil e vinte e três, na forma 
dos arts. 23 a 25 da Lei Estadual nº 5.810/94 (Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Pará), entrou em exercício no cargo 
efetivo de ANALISTA MINISTERIAL – ESPECIALIDADE: DIREITO do quadro 
de pessoal do Ministério Público de Contas do Estado do Pará, a Sra. ERLA-
NE CUNHA LAVOR, nomeada por meio da PORTARIA Nº 321/2023/MPC/PA, 
publicada no Diário Oficial do Estado de 20/06/2023, do que, para constar, 
foi lavrado o presente termo que segue assinado pelo servidor e pelo Pro-
curador-Geral de Contas, em exercício.
ERLANE CUNHA LAVOR
STEPHENSON OLIVEIRA VICTER
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DESIGNAR FISCAL DE CONTRATO
.

PORTARIA N° 035/2023/SGCC/DACC/MPC/PA
Designa fiscais de Contrato Administrativo.
O Secretário, no uso de suas atribuições legais concedidas pela PORTARIA 
Nº 315/2023/MPC-PA,
CONSIDERANDO que a fiscalização e execução dos contratos administrativos 
deve ser acompanhada por representante da Administração especialmente 
designado, a teor do que dispõe o art. 117, §§ 1° e 2°, da Lei Federal n° 
14.133/2021 e o art. 12 ao art. 17 da PORTARIA Nº 468/2022/MPC-PA.
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores Rogério Couto Felipe, matrícula nº 200073 
e, nos seus impedimentos, João Quemel Lira Júnior, matrícula nº 200272, 
para exercerem a atribuição de Fiscal do Contrato nº 20/2023/MPC-PA, fir-
mado entre este Ministério Público de Contas (CNPJ 05.054.978/0001/50) 
e a empresa Controle Jurídico Treinamentos Ltda (CNPJ 18.007.132/0001-
00) tendo como objeto a contratação de curso de “Responsabilização de 
Agentes Públicos e Privados Perante o Tribunal de Contas”.

Art. 2º São atribuições do fiscal, além de outras eventualmente especifica-
das em lei, contrato ou instrumento congênere:
I – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
II – Fiscalizar o cumprimento, pela contratada, das normas, objeto e cláu-
sulas contratuais;
III – Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do con-
trato, reportando ao gestor aquelas que demandem sua intervenção;
IV – Verificar, durante toda a vigência do contrato, se a contratada mantém as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação, providencian-
do, quando for o caso, a atualização das certidões e juntando-as ao processo;
V - Confrontar se o valor a ser pago mensalmente à contratada está em 
conformidade com o valor estabelecido no termo contratual, atestando a 
fatura de pagamento apenas quando não houver nenhuma documentação 
a ser regularizada;
VI – Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade, 
informando ao gestor a iminência de seu término;
VII- Sugerir, quando cabível, a prorrogação da vigência do contrato, em se 
tratando de serviço de natureza continuada.
Art. 3º As determinações que ultrapassem às atribuições do fiscal deverão 
ser solicitadas à Secretaria do MPC/PA, em tempo hábil, para a adoção dos 
procedimentos necessários com vista ao estrito cumprimento da execução 
do contrato.
Art. 4º As atribuições do fiscal serão complementares às do cargo que os 
servidores ora designados ocupam no MPC/PA.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. Belém/PA, 
24 de julho de 2023.
Caio Anderson da Silva Dantas
SECRETÁRIO
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CONTRATO
.

EXTRATO DE CONTRATO
N° do Contrato: 20/2023 – MPC/PA
Processo PAE: 2023/557595
Modalidade de Licitação: Inexigibilidade nº 05/2022-MPC/PA (Lei 
14.133/2021)
Partes: Controle Jurídico Treinamentos Ltda (CNPJ 18.007.132/0001-00) e 
Ministério Público de Contas do Estado do Pará (CNPJ 05.054.978/0001-50).
Objeto do Contrato: contratação de curso de Responsabilização de Agentes 
Públicos e Privados Perante o Tribunal De Contas
Vigência: 24/07/2023 a 24/10/2023
Valor do Contrato: R$ 19.500,00 (dezenove mil e quinhentos reais).
Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000
Natureza da Despesa: 33.90.30.00
Fonte de Recurso/ Origem do Recurso Estadual: 01.500.0000.01
Foro: Belém/Pará.
Data da assinatura: 24/07/2023
Responsável: Caio Anderson da Silva Dantas, Secretário
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DIÁRIA
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PORTARIA N° 393/2023/MPC/PA
O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atri-
buições delegadas pela PORTARIA Nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2023/824300;
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à servidora LENA MÁRCIA DE OLIVEIRA CAMPOS, ma-
trícula nº 200255, para participar do evento “130 ANOS DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS: INSTITUIÇÕES FORTES PARA TEMPOS DE CRISE”, a 
ser realizado de 10 e 11 de agosto de 2023, de forma presencial, em Bra-
sília/DF, 3,5 (três e meia) diárias, correspondentes ao período de afasta-
mento deferido (de 09 a 12/08/2023), na forma da Resolução nº 19/2016 
– MPC/PA – Colégio.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data do despacho autorizativo.
Belém/PA, 24 de julho de 2023.
Assinado eletronicamente
CAIO ANDERSON DA SILVA DANTAS
SECRETÁRIO DO MPC/PA
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PORTARIA N° 392/2023/MPC/PA
O Secretário do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atri-
buições delegadas pela PORTARIA Nº 030/2023-MPC/PA, de 23/01/2023,
CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2023/824189;
RESOLVE:
Art. 1º Conceder à Procuradora de Contas DEÍLA BARBOSA MAIA, matrícu-
la nº 200223, para participação em curso de duração continuada, em Bra-
sília/DF, 2 (duas) diárias, referente ao período de afastamento deferido (18 
e 19/08/2023), na forma da Resolução nº 19/2016 – MPC/PA – Colégio.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data do despacho autorizativo.
Belém/PA, 24 de julho de 2023.
CAIO ANDERSON DA SILVA DANTAS
SECRETÁRIO DO MPC/PA
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